
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.975 - MG (2010/0107504-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JULIANA CAMPOS HORTA DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : SIMONE MONTEIRO DE BARROS LOMBARDI 
ADVOGADO : ROSSANA LOMBARDI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
QUE VISA AFASTAR A RETENÇÃO NA FONTE DO IMPOSTO DE 
RENDA POR ESTADO DA FEDERAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
CITAÇÃO DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO. ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO EM QUESTÃO.
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 989.419/RS, sob a relatoria do Ministro Luiz 
Fux e de acordo com a sistemática do art. 543-C do CPC, decidiu que os Estados da 
Federação são partes legítimas para figurar no pólo passivo das ações propostas por 
servidores públicos estaduais, que visam ao reconhecimento do direito à isenção ou à 
repetição do indébito relativo ao imposto de renda retido na fonte (DJe de 
18.12.2009). O mesmo entendimento aplica-se às ações judiciais que buscam afastar 
a retenção na fonte do imposto de renda sob a alegação de hipótese de 
não-incidência. Confiram-se, por outro lado, os seguintes precedentes desta Corte, no 
sentido da inexistência de interesse da União e da ilegitimidade ad causam das 
autoridades federais para figurarem no pólo passivo de mandados de segurança 
impetrados por servidores públicos estaduais, distritais ou municipais visando a 
impedir a retenção na fonte do imposto de renda pelos Estados, Distrito Federal, 
Municípios, suas autarquias ou fundações: AgRg no REsp 710.439/MG, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 20.2.2006; REsp 263.580/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 5.3.2001.
2. Ressalva do entendimento pessoal do Relator, no sentido de que embora pertença 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o produto da arrecadação do 
imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos, a qualquer título, por 
eles, suas autarquias e pelas respectivas fundações (arts. 157, I, e 158, I, da CF/88), 
compete à União cobrar o mencionado tributo (arts. 153, III, da CF/88, e 43 do 
CTN), não lhe retirando a legitimidade para figurar no pólo passivo da ação de 
repetição do indébito tributário a sistemática de repartição das receitas tributárias. O 
entendimento pessoal ressalvado pelo Relator encontra respaldo, ainda, nos arts. 18, 
§ 2º, do Decreto-Lei 1.089/70, e 5º, § 1º, do Decreto-Lei 1.198/71, bem como no 
Parecer PGFN/CRJ/Nº 168/2005.
3. Sujeitam-se incidência do imposto de renda os rendimentos recebidos a título de 
abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o 
§ 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 
10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o abono de permanência como 
rendimento isento. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.192.556/PE, sob minha 
relatoria e de acordo com o regime de que trata o art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que incide imposto de renda sobre o abono de permanência (DJe de 
6.9.2010).
4. Recurso especial parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha em decorrência de férias. 

Brasília, 14 de setembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.975 - MG (2010/0107504-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JULIANA CAMPOS HORTA DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : SIMONE MONTEIRO DE BARROS LOMBARDI 
ADVOGADO : ROSSANA LOMBARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de Minas Gerais com fundamento no art. 

105, III, a e c, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça daquele 

Estado que concedeu o mandado de segurança nos termos da seguinte ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA - ABONO DE PERMANÊNCIA - IMPOSTO DE 
RENDA - NÃO-INCIDÊNCIA - ORDEM CONCEDIDA. 'Segundo art. 43 do 
Código Tributário Nacional, o fato gerador do imposto de renda é aquele oriundo 
do produto de capital, do trabalho ou da combinação de ambos ou os acréscimos 
patrimoniais não compreendidos no inciso anterior, desde, é claro, que não tenha 
natureza indenizatória, como se trata, evidentemente, do abono de permanência'.

Contra esse acórdão o Estado recorrente ainda opôs embargos declaratórios, os quais 

foram acolhidos pelo Tribunal de origem, sem efeitos modificativos, conforme a ementa abaixo 

transcrita:

Embargos de Declaração - Ausência de omissão - Decisão no Acórdão - 
Esclarecimentos. A questão sobre a discutida competência que envolvia a 
pretensão da integração da União Federal na lide como litisconsorte passivo 
necessário, sob o argumento de que responsável pela instituição do Imposto de 
Renda, já foi, ainda que indiretamente, examinada e afastada pela decisão em 
acórdão ao se decidir o mérito da discussão. Entretanto, para que não pairem 
dúvidas, bom que se esclareça que embora se esteja tratando de imposto de renda 
cuja competência para sua instituição é da União Federal, indiscutível a 
competência desta Justiça Estadual para o exame da questão e legitimidade 
exclusiva da Autoridade apontada como Coatora e do Embargante para figurar no 
pólo passivo da ação. 

No recurso especial, o Estado recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, 

contrariedade aos arts. 47 e 113 do CPC, 43 do CTN e 109 da Constituição Federal. 

Defende, preliminarmente, a nulidade do acórdão recorrido, no ponto em que a Corte 

Estadual deixou de determinar o ingresso da União no feito na condição de litisconsorte passivo 

necessário, assim como não reconheceu a competência da Justiça Federal para processar e 
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julgar o mandado de segurança.

Quanto ao mérito da causa, sustenta a legitimidade do desconto do imposto de renda 

sobre o abono de permanência de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, 

acrescentado pela Emenda Constitucional 41/2003.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.197.975 - MG (2010/0107504-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
QUE VISA AFASTAR A RETENÇÃO NA FONTE DO IMPOSTO DE 
RENDA POR ESTADO DA FEDERAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
CITAÇÃO DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO. ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO EM QUESTÃO.
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 989.419/RS, sob a relatoria do Ministro Luiz 
Fux e de acordo com a sistemática do art. 543-C do CPC, decidiu que os Estados da 
Federação são partes legítimas para figurar no pólo passivo das ações propostas por 
servidores públicos estaduais, que visam ao reconhecimento do direito à isenção ou à 
repetição do indébito relativo ao imposto de renda retido na fonte (DJe de 
18.12.2009). O mesmo entendimento aplica-se às ações judiciais que buscam afastar 
a retenção na fonte do imposto de renda sob a alegação de hipótese de 
não-incidência. Confiram-se, por outro lado, os seguintes precedentes desta Corte, no 
sentido da inexistência de interesse da União e da ilegitimidade ad causam das 
autoridades federais para figurarem no pólo passivo de mandados de segurança 
impetrados por servidores públicos estaduais, distritais ou municipais visando a 
impedir a retenção na fonte do imposto de renda pelos Estados, Distrito Federal, 
Municípios, suas autarquias ou fundações: AgRg no REsp 710.439/MG, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 20.2.2006; REsp 263.580/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 5.3.2001.
2. Ressalva do entendimento pessoal do Relator, no sentido de que embora pertença 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o produto da arrecadação do 
imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos, a qualquer título, por 
eles, suas autarquias e pelas respectivas fundações (arts. 157, I, e 158, I, da CF/88), 
compete à União cobrar o mencionado tributo (arts. 153, III, da CF/88, e 43 do 
CTN), não lhe retirando a legitimidade para figurar no pólo passivo da ação de 
repetição do indébito tributário a sistemática de repartição das receitas tributárias. O 
entendimento pessoal ressalvado pelo Relator encontra respaldo, ainda, nos arts. 18, 
§ 2º, do Decreto-Lei 1.089/70, e 5º, § 1º, do Decreto-Lei 1.198/71, bem como no 
Parecer PGFN/CRJ/Nº 168/2005.
3. Sujeitam-se incidência do imposto de renda os rendimentos recebidos a título de 
abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o 
§ 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 
10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o abono de permanência como 
rendimento isento. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.192.556/PE, sob minha 
relatoria e de acordo com o regime de que trata o art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que incide imposto de renda sobre o abono de permanência (DJe de 
6.9.2010).
4. Recurso especial parcialmente provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 
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irresignação merece parcial acolhida.

Em relação à alegada contrariedade ao art. 109 da Constituição Federal, a pretensão 

recursal é inadmissível, pois a via do recurso especial não é adequada para exame de matéria 

constitucional, pois isso significaria usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.

Da mesma forma, quanto à suposta ofensa aos arts. 47 e 113 do CPC, o recurso 

especial não procede.

A Primeira Seção, ao julgar o REsp 989.419/RS, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e 

de acordo com a sistemática do art. 543-C do CPC, decidiu que os Estados da Federação são 

partes legítimas para figurar no pólo passivo das ações propostas por servidores públicos 

estaduais, que visam ao reconhecimento do direito à isenção ou à repetição do indébito relativo ao 

imposto de renda retido na fonte (DJe de 18.12.2009). 

O mesmo entendimento aplica-se às ações judiciais que buscam afastar a retenção na 

fonte do imposto de renda sob a alegação de hipótese de não-incidência.

Confiram-se, por outro lado, os seguintes precedentes desta Corte, no sentido da 

inexistência de interesse da União e da ilegitimidade ad causam das autoridades federais para 

figurarem no pólo passivo de mandados de segurança impetrados por servidores públicos 

estaduais, distritais ou municipais visando a impedir a retenção na fonte do imposto de renda 

pelos Estados, Distrito Federal, Municípios, suas autarquias ou fundações: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA. DELEGADO DA RECEITA 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO DA FONTE. APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. PREVIDÊNCIA PRIVADA. APLICAÇÃO DA LEI 
9.250/96.

1. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que compete à 
Justiça Comum do Estado processar e julgar ação em que servidor público 
estadual pleiteia a isenção ou a não-incidência do Imposto de Renda Retido na 
Fonte, pois compete aos Estados sua retenção, sendo os referidos entes os 
destinatários do tributo de acordo com o artigo 157, I, da Constituição Federal.

2. O recurso não merece prosperar, porquanto pacífica a jurisprudência desta 
Corte Especial no sentido de que pertence aos Estados o produto da arrecadação 
do imposto sobre a renda retido na fonte, incidente sobre rendimentos por eles 
pagos, suas autarquias e fundações, tendo os mesmos legitimidade para figurar 
no pólo passivo de ações versando sobre a não incidência desta exação sobre 
férias convertidas em pecúnia. Precedentes: (AgRg no Ag 356587/MG Relator  
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Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS  DJ 30.06.2003; REsp 296899 / 
MG Relator Ministro GARCIA VIEIRA DJ 11.06.2001; RMS 10044/RJ Relator 
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS  DJ 17.04.2000; AGA 
572.637/MG, Rel. Min. José Delgado, DJU de 09.08.04 e REsp 477520/MG, 
Rel. Ministro Franciulli Netto DJ 21.03.2005.

3. Resta incólume o teor do acórdão de origem, que extinguiu o feito, por 
ilegitimidade passiva da Autoridade Coatora Federal, por falta de interesse da 
União na causa.
4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 710.439/MG, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 20.2.2006, p. 223)

TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - ARTIGO 105, INCISO III, A E C, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - MANDADO DE SEGURANÇA - 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - FÉRIAS-PRÊMIO - 
NÃO-INCIDÊNCIA - SÚMULA 136 - LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA FAZENDA ESTADUAL - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO - SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. 
Os valores recolhidos a título de imposto de renda na fonte, pelos Estados, de 
seus servidores, são de interesse daqueles, consoante determinam os preceitos 
constitucionais (artigos 149, inciso I, da Constituição do Estado de Minas Gerais 
e 157, inciso I, da Constituição da República), e bem assim porque são os 
responsáveis pelos descontos e destinatários finais da verba retida; não há falar 
em interesse da União, porquanto a importância descontada não se destina aos 
seus cofres, cabendo a ela, tão-somente, instituir o tributo. 
(...) 
Recurso especial não conhecido. Decisão unânime. (REsp 263.580/MG, 2ª 
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 5.3.2001, p. 147)

Convém ressalvar meu entendimento pessoal, no sentido de que embora pertença aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o produto da arrecadação do imposto de renda 

retido na fonte sobre os rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 

respectivas fundações (arts. 157, I, e 158, I, da CF/88), compete à União cobrar o mencionado 

tributo (arts. 153, III, da CF/88, e 43 do CTN), não lhe retirando a legitimidade para figurar no 

pólo passivo da ação a sistemática de repartição das receitas tributárias. 

O precedente a seguir configura caso isolado que, embora corrobore o meu 

entendimento pessoal, não representa a atual orientação desta Corte:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE TRIBUTOS. MANDADO 
DE SEGURANÇA. JULGAMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, 
EM FACE DO EVIDENTE INTERESSE DA UNIÃO. 
No processo de mandado de segurança, citada a União e manifestando esta o 
interesse jurídico para integrar a lide, a competência se desloca, desde logo, para 
a Justiça Federal (Súmula 150/STJ). Somente a pessoa jurídica de direito público 
que tem competência para instituir o tributo, detém, também, o poder de isentá-lo. 
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Em se tratando de imposto de renda, a União tem interesse direto na demanda em 
que se discute a respectiva isenção (do imposto de renda), desde que, 
dependendo do "quantum" retido na fonte pelos estados, aquela (União) terá de 
transferir (aos estados federados) mais recursos ou menos rendas, e, na última 
hipótese, reterá para si valores superiores em caixa. Recurso provido. Voto 
vencido. (REsp 178.829/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de 
15.3.1999, p. 110)

Vale a pena conferir, ainda, o teor do art. 18 do Decreto-Lei 1.089, de 2 de março de 

1970: "Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seu poder, para 

posterior incorporação à sua receita, o produto da retenção na fonte do imposto de renda 

incidente sabre o rendimento do trabalho (...)" O § 2º do referido artigo complementa: "A 

incorporação definitiva à receita da retenção realizada na forma deste artigo, somente 

poderá se dar após comunicação, à repartição competente da Secretaria da Receita 

Federal, do total dos rendimentos brutos pagos no mês anterior e o montante do imposto 

retido. Esta comunicação será feita pela entidade retentora até o último dia útil de cada 

mês." 

Também o art. 5º do Decreto-Lei 1.198, de 27 de dezembro de 1971, dispõe que 

"compete à União efetuar o pagamento da restituição do imposto de renda descontado a 

maior dos servidores dos Estados, Distrito Federal e Municípios e incorporado às 

respectivas receitas, na forma autorizada na legislação em vigor". O § 1º do citado artigo 

ressalva: "§ 1º As importâncias restituídas de acordo com este artigo serão debitadas à 

conta da pessoa jurídica de direito público retentora do imposto no Fundo de 

Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, ou no Fundo de 

Participação dos Municípios, e compensadas nas respectivas quotas de participação, na 

forma a ser estabelecida pelo Ministro da Fazenda."

Com efeito, a Procuradoria da Fazenda Nacional já se manifestou no sentido de haver 

interesse da União em figurar como ré em ações em que se discute a tributação pelo imposto de 

renda de servidores públicos estaduais ou municipais. Confira-se excerto do Parecer 

PGFN/CRJ/Nº 168/2005:

"(...)
9. Assim, é de se perquirir se eventual discussão acerca do imposto de renda deve 
necessariamente ser travada na Justiça Federal ou se pode se dar no âmbito da 
Justiça Estadual, sem a participação da União.
10. A competência da Justiça Federal encontra-se definida no art. 109 da 
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Constituição da República, e dentro desta competência estão as causas em que a 
União for autora, ré, assistente e oponente. 
11. Destarte, é de se perguntar se há interesse da União para figurar nessas 
ações como ré.
12. A resposta é positiva. Seja porque o tributo é de competência da União, o 
que implica ter toda a legislação aplicável à espécie em nível federal, cuja 
defesa por vários entes pode trazer um grau de incerteza e descoordenação 
elevado, inclusive gerando jurisprudência contrária para todos os casos. Seja 

porque a condenação que eventualmente advenha dessas ações possa resultar em 
imposto de renda recolhido a menor para a União na declaração anual de ajuste, 
já que o servidor municipal ou estadual pode ter outras fontes de rendimentos, ou 
mesmo em imposto a restituir, o que é mais provável.
13. Claro está que se deve buscar conjugar todos esses elementos que foram 
colhidos eficientemente pela douta Coordenação-Geral de Assuntos Tributários – 
CAT junto à STN e à SRF, com as preocupações ora expostas no presente 
Parecer.
14. Desta maneira, a solução que se mostra mais adequada – ainda que não seja 
perfeita – passa pela necessidade de a União figurar no pólo passivo dessas 
ações, pelo fato de se estar diante de um imposto da competência da União, cuja 
totalidade da legislação dela emanou, e que necessita ser defendida 
judicialmente de forma coordenada, bem como pelo fato de que na hipótese de o 
contribuinte declarar o indébito na declaração de ajuste anual do imposto de 
renda, a União sentirá os reflexos de tal ato, seja num imposto pago a menor, 
seja na forma de restituição, a qual, obviamente, há de ser realizada pela 
Secretaria da Receita Federal, com recursos do Tesouro Nacional.
15. Todavia, não se deve olvidar que o recolhimento indevido deu-se por parte 
do Estado ou do Município, e não por parte da União. Dessa forma, ainda que a 
União defenda a tributação do imposto de renda de servidores públicos estaduais 
ou municipais, o que ora se propõe, deverá requerer expressamente que eventual 
condenação judicial recaia exclusivamente sobre o outro Ente que figurar na 
ação no pólo passivo – Estado ou Município - já que ele foi o destinatário único 
do tributo recolhido (necessidade de se prequestionar os arts. 157, I e 158, I, 
ambos da Constituição da República).
16. Com essa solução busca-se harmonizar as conclusões trazidas no Parecer 
PGFN/CAT/Nº 1647/2004, com a necessidade de se defender judicialmente a 
legislação do imposto de renda de forma coordenada, pelo Órgão da União que 
tem a competência legal para representá-la em matéria fiscal, e de se precaver de 
eventuais reflexos que condenações que tais possam trazer nas declarações anuais 
de ajuste do imposto de renda."

Considerando, no entanto, a função institucional precípua do Superior Tribunal de 

Justiça, de uniformização da interpretação da legislação federal infraconstitucional, com a 

ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser observada a orientação jurisprudencial 

predominante.

Em relação ao mérito da causa, assiste total razão ao Estado recorrente.
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A controvérsia consiste em saber se incide imposto de renda sobre os rendimentos 

recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição 

Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 

10.887/2004.

Nos termos do art. 43 do Código Tributário Nacional, "o imposto, de competência da 

União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a 

aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I - de renda, assim entendido o 

produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; II - de proventos de 

qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no 

inciso anterior".

Em conformidade com o § 1º do referido artigo, incluído pela Lei Complementar 

104/2001, e ainda o § 4º do art. 3º da Lei 7.713/88, a tributação independe da denominação dos 

rendimentos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer 

forma e a qualquer título.

Acrescenta o art. 16 da Lei 4.506/64 que serão classificados como rendimentos do 

trabalho assalariado, para fins de incidência do imposto de renda, todas as espécies de 

remuneração por trabalho ou serviços prestados no exercício de empregos, cargos ou funções, 

tais como as importâncias pagas a título de "abonos", conforme expressamente previstos no inciso 

I do citado artigo.

Portanto, sujeitam-se incidência do imposto de renda os rendimentos recebidos a título 

de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do 

art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não 

há lei que autorize considerar o abono de permanência como rendimento isento.

É certo que a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o AgRg no REsp 1.021.817/MG 

(Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 1º.9.2008), decidiu pela não-incidência do imposto de renda 

sobre o abono de permanência de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, conforme 

evidencia a ementa do respectivo acórdão, a seguir reproduzida na parte que interessa: "O 

constituinte reformador, ao instituir o chamado "abono permanência" em favor do 
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servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária, em valor 

equivalente ao da sua contribuição previdenciária (CF, art. 40, § 19, acrescentado pela 

EC 41/2003), pretendeu, a propósito de incentivo ao adiamento da inatividade, anular o 

desconto da referida contribuição. Sendo assim, admitir a tributação desse adicional pelo 

imposto de renda, representaria o desvirtuamento da norma constitucional. "

A Segunda Turma, todavia, ao julgar o REsp 1.105.814/SC, sob a relatoria do Ministro 

Humberto Martins, decidiu de modo divergente, ou seja, pela incidência do imposto sobre o abono 

em questão, e o fez com base nas seguintes razões de decidir: "O abono de permanência 

trata-se apenas de incentivo à escolha pela continuidade no trabalho em lugar do ócio 

remunerado. Com efeito, é facultado ao servidor continuar na ativa quando já houver 

completado as exigências para a aposentadoria voluntária. A permanência em atividade é 

opção que não denota supressão de direito ou vantagem do servidor e, via de 

consequência, não dá ensejo a qualquer reparação ou recomposição de seu patrimônio. O 

abono de permanência possui, pois, natureza remuneratória por conferir acréscimo 

patrimonial ao beneficiário e configura fato gerador do imposto de renda, nos termos 

termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional."

Transcreve-se, por oportuno, a ementa do citado precedente da Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – ART. 43 DO CTN – 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO – ABONO PERMANÊNCIA PREVISTO 
NO ART. 40, § 19, DA CF  – NATUREZA JURÍDICA – VERBA 
REMUNERATÓRIA – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA. 
1. A Corte Especial deste Tribunal entende não ser necessária a menção explícita 
aos dispositivos legais no texto do acórdão recorrido para que seja atendido o 
requisito de prequestionamento. 
2. Discute-se nos autos a natureza jurídica, para fins de incidência de imposto de 
renda, da verba denominada abono de permanência cabível ao servidor que, 
completado as exigências para aposentadoria voluntária, opte por permanecer em 
atividade.
3. É faculdade do servidor continuar na ativa quando já houver completado as 
exigências para aposentadoria voluntária. A permanência em atividade é opção que 
não denota supressão de direito ou vantagem do servidor e, via de consequência, 
não dá ensejo a qualquer reparação ou recomposição de seu patrimônio.
4. O abono de permanência possui natureza remuneratória por conferir acréscimo 
patrimonial ao beneficiário e configura fato gerador do imposto de renda, nos 
termos termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional. 
Recurso especial improvido. (REsp 1.105.814/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 27.5.2009)

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ABONO DE PERMANÊNCIA. 
INCIDÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
1. Incide imposto de renda sobre o abono de permanência, por possuir natureza 
remuneratória e conferir acréscimo patrimonial ao beneficiário. Precedentes.
2. Recurso especial provido. (REsp 1.178.479/SE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 29.4.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC – JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE – OFENSA A ATO 
DECLARATÓRIO DA SRF – NORMA INFRALEGAL – INVIABILIDADE – 
ART. 43 DO CTN – ABONO PERMANÊNCIA PREVISTO NO ART. 40, § 19, 
DA CF – NATUREZA JURÍDICA – VERBA REMUNERATÓRIA – IMPOSTO 
DE RENDA – INCIDÊNCIA.
1. O art. 557 do Código de Processo Civil instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses quando 
manifestamente improcedente ou contrário à súmula ou entendimento dominante - 
e não inteiramente pacífico - na jurisprudência do Tribunal ou de Cortes 
Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processual. 
2. Eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado na via de agravo regimental.
3. A contrariedade a Ato Declaratório da SRF não é passível de análise em sede 
de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, III, da Carta Magna.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o abono de 
permanência possui natureza remuneratória por conferir acréscimo patrimonial ao 
beneficiário e configura fato gerador do imposto de renda, nos termos do art. 43 
do Código Tributário Nacional.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.203.675/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 10.3.2010)

Com efeito, o abono de permanência é verba decorrente de produto do trabalho do 

servidor que segue na ativa, caracterizando inegável acréscimo patrimonial, o que enseja a 

incidência do imposto de renda. Não cabe a alegação de que o abono de permanência 

corresponderia a verba indenizatória, pois não se trata de ressarcimento por gastos realizados no 

exercício da função ou de reparação por supressão de direito.

A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.192.556/PE, sob minha relatoria e de acordo com 

o regime de que trata o art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que incide imposto de 

renda sobre o abono de permanência (DJe de 6.9.2010).

À vista do exposto, o recurso especial deve ser provido, em parte, para denegar o 

mandado de segurança. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei 

12.016/2009).
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É como voto.
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